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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 4026/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Procuradora de Justiça Marigô Regina Bittar Bezerra 2 (dois) dias de compensação pelo exercício 

da atividade ministerial em plantão, realizada no período de 15 a 22.4.2019, a serem usufruídos nos dias 5 e 6.11.2019, 

nos termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 3988/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Bonito, Alexandre Estuqui Junior, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a Promotoria de Justiça da comarca de Porto Murtinho, no período de 25.11 a 4.12.2019, em razão de férias 

do Promotor de Justiça William Marra Silva Junior. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 4002/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Cassilândia, Pedro de Oliveira Magalhães, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a Sessão Plenária do Tribunal do Júri na comarca de Paranaíba, no julgamento do Processo nº 

0000045-18.2015.8.12.0018, no dia 13.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 4003/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Bandeirantes, Paulo Henrique Mendonca de Freitas, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a Sessão Plenária do Tribunal do Júri na comarca de Pedro Gomes, no julgamento do Processo 

nº 0000325-52.2017.8.12.0039, no dia 21.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 4004/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 2269/2019-PGJ, de 1º.7.2019, na parte que concedeu à Promotora de Justiça 

Aline Mendes Franco Lopes compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão referente aos dias 21.6 e 

8.8.2015, que seriam usufruídos nos dias 16 e 17.12.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

PORTARIA Nº 4005/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 2853/2019-PGJ, de 8.8.2019, na parte que concedeu à Promotora de Justiça Aline 

Mendes Franco Lopes férias remanescentes, que seriam usufruídas nos dias 18 e 19.12.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

PORTARIA Nº 4014/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a 23ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Regina Dornte Broch, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 1ª Vara do Juizado Especial Central da referida Comarca, no período de 5 a 14.11.2019, em razão 

de férias da titular, Promotora de Justiça Andréia Cristina Peres da Silva. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

PORTARIA Nº 4015/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a 23ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Regina Dornte Broch, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 5ª Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da referida Comarca, no período de 18 a 22.11.2019, 

em razão de compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão do titular, Promotor de Justiça Kristiam 

Gomes Simões. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 4016/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Fabio Adalberto Cardoso de Morais para, sem prejuízo de suas funções, atuar 

perante a 7ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá, no período de 11 a 14.11.2019, em razão de compensação 

pelo exercício da atividade ministerial em plantão, e no dia 18.11.2019, em razão de férias do Promotor de Justiça Luciano 

Bordignon Conte. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício  

 

 

PORTARIA Nº 4020/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 62ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Candy Hiroki Cruz Marques Moreira, para, sem prejuízo 

de suas funções, responder pela 8ª Vara do Juizado Especial – Justiça Itinerante – da referida Comarca, pelo período de 

1 (um) ano, a partir de 24.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PORTARIA Nº 4021/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça de Nova Andradina, Fabricio Secafen Mingati, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante o Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, a partir de 6.11.2019, pelo período de 1 (um) ano; 

e revogar, a partir da referida data, a Portaria nº 475/2019-PGJ, de 11.2.2019, que designou o Promotor de Justiça Paulo 

Leonardo de Faria. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PORTARIA Nº 4022/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “h”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral a Promotora de Justiça Ana Carolina Lopes de Mendonça Castro, para, 

sem prejuízo de suas funções, atuar perante a 3ª Zona Eleitoral, pelo período de 2 (dois) anos, a partir de 20.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício  
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PORTARIA Nº 4023/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “h”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Paulo Leonardo de Faria, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a 5ª Zona Eleitoral, pelo período de 2 (dois) anos, a partir de 6.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício  

 

 

 

PORTARIA Nº 4029/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “h”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Alexandre Estuqui Junior, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a 20ª Zona Eleitoral, no período de 25.11 a 4.12.2019, em razão de férias do Promotor de 

Justiça William Marra Silva Junior. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

PORTARIA Nº 4031/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Naviraí, Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar perante as audiências da 2ª Vara da comarca de Bataguassu, no dia 4.11.2019.  

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

PORTARIA Nº 4032/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Nova Alvorada do Sul, Maurício Mecelis Cabral, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar nas audiências da comarca de Ribas do Rio Pardo, nos dias 5 e 6.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 



 

 

 
PÁGINA 6 

 

DOMPMS • Ano X • Número 2.083 sexta-feira, 1º de novembro de 2019 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 4033/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E: 

Designar o Promotor de Justiça de Nova Alvorada do Sul, Maurício Mecelis Cabral, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar nas audiências da comarca de Glória de Dourados, no dia 7.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício    

 

 

 

PORTARIA Nº 4034/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 11º Promotor de Justiça de Dourados, Amilcar Araujo Carneiro Junior, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante as audiências da 2ª Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da referida comarca, nos dias 19 e 

20.11.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

PORTARIA Nº 3952/2019-PGJ, DE 24.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, a partir de 1º.11.2019, do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, a servidora Oneide Teresinha Miozzo, nos termos do inciso II do 

artigo 57 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício  

 

 

 

PORTARIA Nº 3953/2019-PGJ, DE 24.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Nomear Luciana Ribeiro Gonçalves Dias para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em vaga prevista no Anexo VI da Lei nº 4.134, de 

6 de dezembro de 2011. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 3994/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Nomear Silvana Pinheiro da Silva para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em vaga prevista no Anexo VI da Lei nº 4.134, de 6 de dezembro 

de 2011. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 3995/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Nomear Fernanda da Silveira Corrêa Brescianini para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em vaga prevista no Anexo VI da Lei nº 

4.134, de 6 de dezembro de 2011. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 4008/2019-PGJ, DE 29.10.2019  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias dos servidores do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, concedidas por meio 

das portarias abaixo relacionadas, e suas modificações, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, conforme segue: 

 

Onde consta: 

 

PORTARIA Nº 3459/2018-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Rafael Ponteli Ataide 2017/2018 29.11 a 8.12.2018 12 a 21.8.2019 7 a 16.1.2020  

 

PORTARIA Nº 4142/2018-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Jean Haeffner Machado 2016/2017 7 a 16.1.2019 23.10 a 1º.11.2019  7 a 26.1.2019 

Thiago Simioli Holsback 2017/2018 11 a 20.3.2019 29.10 a 7.11.2019  14 a 23.1.2019 

 

PORTARIA Nº 053/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Elisman da Costa Vargas 2018/2019 1º a 10.7.2019 7 a 16.1.2020  4 a 13.2.2019 
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PORTARIA Nº 451/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Carlos Alberto Cantú 2017/2018 8 a 17.4.2019 5 a 14.11.2019  11 a 20.3.2019 

Jeilson Bertola da Costa 2017/2018 11 a 20.3.2019 5 a 14.11.2019 27.2 a 7.3.2020  

Jonise Rodrigues Vieira 2016/2017 13 a 22.5.2019 5 a 14.11.2019  25.2 a 6.3.2019 

José Giovani da Silva Júnior 2017/2018 11 a 20.3.2019 14 a 23.8.2019 5 a 14.11.2019  

Mateus do Nascimento Policeno de Souza 2017/2018 11 a 20.3.2019 5 a 14.11.2019  2 a 11.12.2019 

 

PORTARIA Nº 891/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Cristiane Rocha de Barros 2017/2018 1º a 10.4.2019 5 a 14.8.2019 29.10 a 7.11.2019  

Kenia Braz Alcantara 2017/2018 22.4 a 1º.5.2019 1º a 10.10.2019  7 a 16.4.2019 

Louise Isabelita Lima de Brites Padovan 2017/2018 10 a 19.7.2019 5 a 14.11.2019  8 a 17.4.2019 

Marlene Falco de Lima 2016/2017 1º a 10.10.2019 18 a 27.11.2019  19 a 28.4.2019 

Silvana Kato da Silva 2017/2018 22.4 a 1º.5.2019 14 a 23.10.2019  12 a 21.4.2019 

Thiago Barile Galvão de França 2018/2019 3 a 12.4.2019 14 a 23.10.2019  17 a 26.4.2019 

 

PORTARIA Nº 1307/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Adriana Lorensetti 2017/2018 1º a 10.7.2019 5 a 14.11.2019  6 a 15.5.2019 

Gilmara Daiana Schneider 2018/2019 10 a 19.7.2019 5 a 14.11.2019  6 a 15.5.2019 

 

PORTARIA Nº 1615/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Diego Vinícius Queiroz Silva 2017/2018 10 a 19.6.2019 14 a 23.10.2019  1º a 10.10.2019 

Egma Aparecida Vicente Pereira 2018/2019 24.6 a 3.7.2019 8 a 17.1.2020  3 a 12.6.2019 

Fabiana Pereira da Silva 2016/2017 19 a 28.8.2019 14 a 23.10.2019  1º a 10.7.2019 

Vanessa de Lima Campos 2017/2018 10 a 19.6.2019 29.10 a 17.11.2019   

 

PORTARIA Nº 1892/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Adauton Tamiozzo de Oliveira 2017/2018 8 a 27.7.2019 18 a 27.11.2019   

Angelo Maia Marcelo Pirani 2018/2019 22 a 31.7.2019 7 a 26.1.2020   

Caique Minini Lima 2018/2019 24.6 a 13.7.2019 7 a 16.1.2020   

Fernanda Biscaia da Silva Cavalcante 2018/2019 4 a 13.11.2019 1º a 10.6.2020  22 a 31.7.2019 

Juliane Giroux Alvarenga Malheiros 2018/2019 3 a 12.7.2019 7 a 16.1.2020  20 a 29.1.2020 

Renan da Silva Ovando 2017/2018 8 a 17.7.2019 5 a 14.11.2019  20 a 29.7.2019 

Telma Lucia Imada Leal 2016/2017 10 a 19.7.2019 9 a 18.12.2019  14 a 23.10.2019 

 

PORTARIA Nº 2460/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Andrelucio Vasconcelos Cavalcante 2016/2017 26.8 a 4.9.2019 22.4 a 1º.5.2020  1º a 10.8.2019 

Carlos Edoardo Novoa Borges de Barros Reis 2017/2018 18.7 a 6.8.2019 4 a 13.11.2019   

Francislene de Souza Guerreiro 2018/2019 12 a 21.2.2020 20 a 29.7.2020  19 a 28.8.2019 

Jéssica Carli de Oliveira 2017/2018 16 a 25.9.2019 1º a 10.10.2019 5 a 14.11.2019  

Lucilene Spolladore Schuhmann 2018/2019 1º a 10.10.2019 1º a 10.7.2020  13 a 22.1.2020 

Valter Ribeiro dos Santos Júnior Wille 2017/2018 5 a 24.8.2019 10 a 19.12.2019   
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PORTARIA Nº 2875/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Alessandra Louvet Cortada Rodrigues 2016/2017 27.8 a 5.9.2019 18 a 27.11.2019  14 a 23.8.2019 

 

PORTARIA Nº 3327/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Gina de Rezende Matias 2018/2019 29.10 a 17.11.2019 30.3 a 8.4.2020   

Gissela Mie Kobayashi Trachta 2017/2018 18 a 27.9.2019 9 a 18.6.2020  7 a 16.1.2020 

Marielle Rosa dos Santos 2018/2019 30.9 a 9.10.2019 5 a 14.11.2019  14 a 23.10.2019 

 

PORTARIA Nº 3545/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Everaldo Almeida dos Santos 2018/2019 1º a 10.11.2019 2 a 11.3.2020  21 a 30.10.2019 

 

Passe a constar: 
 

PORTARIA Nº 3459/2018-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Rafael Ponteli Ataide 2017/2018 29.11 a 8.12.2018 12 a 21.8.2019 29.1 a 7.2.2020  

 

PORTARIA Nº 4142/2018-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Jean Haeffner Machado 2016/2017 7 a 16.1.2019 5 a 14.11.2019  7 a 26.1.2019 

Thiago Simioli Holsback 2017/2018 11 a 20.3.2019 4 a 13.11.2019  14 a 23.1.2019 

 

PORTARIA Nº 053/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Elisman da Costa Vargas 2018/2019 1º a 10.7.2019 2 a 11.12.2019  4 a 13.2.2019 

 

PORTARIA Nº 451/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Carlos Alberto Cantú 2017/2018 8 a 17.4.2019 7 a 16.1.2020  11 a 20.3.2019 

Jeilson Bertola da Costa 2017/2018 11 a 20.3.2019 27.2 a 7.3.2020  5 a 14.11.2019 

Jonise Rodrigues Vieira 2016/2017 13 a 22.5.2019 2 a 11.12.2019  25.2 a 6.3.2019 

José Giovani da Silva Júnior 2017/2018 11 a 20.3.2019 14 a 23.8.2019  2 a 11.12.2019 

Mateus do Nascimento Policeno de Souza 2017/2018 11 a 20.3.2019 12 a 21.2.2020  2 a 11.12.2019 

 

PORTARIA Nº 891/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Cristiane Rocha de Barros 2017/2018 1º a 10.4.2019 5 a 14.8.2019  29.10 a 7.11.2019 

Kenia Braz Alcantara 2017/2018 22.4 a 1º.5.2019 30.9 a 9.10.2019  7 a 16.4.2019 

Louise Isabelita Lima de Brites Padovan 2017/2018 10 a 19.7.2019 13 a 22.7.2020  8 a 17.4.2019 

Marlene Falco de Lima 2016/2017 14 a 23.10.2019 9 a 18.12.2019  19 a 28.4.2019 

Silvana Kato da Silva 2017/2018 22.4 a 1º.5.2019 4 a 13.11.2019  12 a 21.4.2019 

Thiago Barile Galvão de França 2018/2019 3 a 12.4.2019 5 a 14.11.2019  17 a 26.4.2019 
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PORTARIA Nº 1307/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Adriana Lorensetti 2017/2018 1º a 10.7.2019 15 a 24.6.2020  6 a 15.5.2019 

Gilmara Daiana Schneider 2018/2019 10 a 19.7.2019 9 a 18.12.2019  6 a 15.5.2019 

 

PORTARIA Nº 1615/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Diego Vinícius Queiroz Silva 2017/2018 10 a 19.6.2019 9 a 18.3.2020  1º a 10.10.2019 

Egma Aparecida Vicente Pereira 2018/2019 24.6 a 3.7.2019 27.2 a 7.3.2020  3 a 12.6.2019 

Fabiana Pereira da Silva 2016/2017 19 a 28.8.2019 18 a 27.11.2019  1º a 10.7.2019 

Vanessa de Lima Campos 2017/2018 10 a 19.6.2019 12 a 21.2.2020 1º a 10.6.2020  

 

PORTARIA Nº 1892/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Adauton Tamiozzo de Oliveira 2017/2018 8 a 27.7.2019 5 a 14.11.2019   

Angelo Maia Marcelo Pirani 2018/2019 22 a 31.7.2019 2 a 11.12.2019 7 a 16.1.2020  

Caique Minini Lima 2018/2019 24.6 a 13.7.2019 21 a 30.10.2019   

Fernanda Biscaia da Silva Cavalcante 2018/2019 7 a 16.1.2020 1º a 10.6.2020  22 a 31.7.2019 

Juliane Giroux Alvarenga Malheiros 2018/2019 3 a 12.7.2019 30.3 a 8.4.2020  7 a 16.1.2020 

Renan da Silva Ovando 2017/2018 8 a 17.7.2019 10 a 19.12.2019  20 a 29.7.2019 

Telma Lucia Imada Leal 2016/2017 10 a 19.7.2019 25.11 a 4.12.2019  14 a 23.10.2019 

 

PORTARIA Nº 2460/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Andrelucio Vasconcelos Cavalcante 2016/2017 26.8 a 4.9.2019 5 a 14.11.2019  1º a 10.8.2019 

Carlos Edoardo Novoa Borges de Barros Reis 2017/2018 18.7 a 6.8.2019 14 a 23.10.2019   

Francislene de Souza Guerreiro 2018/2019 20 a 29.1.2020 20 a 29.7.2020  19 a 28.8.2019 

Jéssica Carli de Oliveira 2017/2018 16 a 25.9.2019 14 a 23.10.2019 20 a 29.11.2019  

Lucilene Spolladore Schuhmann 2018/2019 1º a 10.10.2019 4 a 13.12.2019  13 a 22.1.2020 

Valter Ribeiro dos Santos Júnior Wille 2017/2018 5 a 24.8.2019 27.2 a 7.3.2020   

 

PORTARIA Nº 2875/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Alessandra Louvet Cortada Rodrigues 2016/2017 27.8 a 5.9.2019 10 a 19.12.2019  14 a 23.8.2019 

 

PORTARIA Nº 3327/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Gina de Rezende Matias 2018/2019 29.10 a 17.11.2019 16 a 25.3.2020   

Gissela Mie Kobayashi Trachta 2017/2018 18 a 27.9.2019 15 a 24.6.2020  7 a 16.1.2020 

Marielle Rosa dos Santos 2018/2019 30.9 a 9.10.2019 4 a 13.11.2020  14 a 23.10.2019 

 

PORTARIA Nº 3545/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Everaldo Almeida dos Santos 2018/2019 21 a 30.10.2019 2 a 11.3.2020  1º a 10.11.2019 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 4037/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Aline de Souza Finamor, por meio da Portaria nº 1307/2019-PGJ, de 

12.4.2019, e suas modificações, que seriam usufruídas no período de 14 a 23.10.2019, a serem usufruídas no período de 

10 a 19.12.2019, em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 4038/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 1307/2019-PGJ, de 12.4.2019, com a redação dada pela Portaria nº 3575/2019-PGJ, de 

26.9.2019, na parte que concedeu férias à servidora Catarina Costa da Silva, de forma que, onde consta: “de 4 a 

6.11.2019”, passe a constar: “de 6 a 8.11.2019”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 4039/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 7.10.2019, as férias da servidora Cristiane Souza Diniz, 

concedidas por meio da Portaria nº 2460/2019-PGJ, de 9.7.2019, com a redação dada pela Portaria nº 3262/2019-PGJ, de 

5.9.2019, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 15 a 

18.6.2020. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 4040/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Diego Bueno Ferraz de Moura, por meio da Portaria nº 3122/2018-

PGJ, de 13.9.2018, com a redação dada pela Portaria nº 1440/2019-PGJ, de 26.4.2019, que seriam usufruídas no período 

de 7 a 16.10.2019, a serem usufruídas no período de 13 a 22.1.2020, em razão de necessidade de serviço, nos termos do 

artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 4041/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 4142/2018-PGJ, de 6.12.2018, com a redação dada pela Portaria nº 258/2019-PGJ, de 

24.1.2019, na parte que concedeu férias ao servidor Rafael Assef Vieira, de forma que, onde consta: “de 18 a 27.11.2019”, 

passe a constar: “de 13 a 22.2.2020”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 4042/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 1307/2019-PGJ, de 12.4.2019, e suas modificações, na parte que concedeu férias à servidora 

Thaís Noll Marques Perciany, de forma que, onde consta: “de 4 a 13.11.2019”, passe a constar: “de 13 a 22.1.2020”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 4050/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias do servidor Leandro Lima dos Santos, concedidas por meio da Portaria nº 4142/2018-PGJ, de 

6.12.2018, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, e tornar sem efeito a Portaria nº 

3574/2019-PGJ, de 26.9.2019, na parte que alterou as férias do referido servidor: 

 

Onde consta: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Leandro Lima dos Santos 2016/2017 7 a 16.3.2019 1º a 10.10.2019  14 a 23.1.2019 

 

Passe a constar: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Leandro Lima dos Santos 2016/2017 7 a 16.3.2019 27.11 a 6.12.2019  14 a 23.1.2019 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 3990/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Juliane Aparecida Cordeiro Queiroz, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 21 (vinte e um) dias de licença para tratamento de 

saúde, no período de 2 a 22.10.2019, em prorrogação, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos 

da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, 

c/c a alínea “c” do inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda, alínea “g” 

do inciso I do artigo 31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3991/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Widya Carla Ribeiro da Fonseca Oshiro, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 25 (vinte e cinco) dias de licença para tratamento 

de saúde, no período de 21.10 a 14.11.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos 

da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, 

c/c a alínea “c” do inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda, alínea “g” 

do inciso I do artigo 31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3992/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 3610/2019-PGJ, de 30.9.2019, que designou o servidor Farley Leles Froes Medeiros, 

ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Corpo Técnico de Meio Ambiente, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pelo Departamento Especial de Apoio às Atividades de Execução, DAEX, na parte onde consta: “dia 

18.10.2019”, passe a constar: “dia 18.11.2019”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3996/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Guilherme Ken It de Campos Kikuchi, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo 

MPTE-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Campo Grande 

e designado para prestar serviços na 15ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 14ª 

Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 5 a 14.11.2019, em razão de férias do servidor Guilherme de 

Souza Bonifácio. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 
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PORTARIA Nº 3997/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Naira Santana de Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Núcleo de 

Correspondência, no dia 1º.11.2019, em razão de licença compensatória referente a serviços prestados à Justiça Eleitoral 

da titular, Wanessa Barbosa Santana.  

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3998/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Renata Patricia Souza Monteiro Mendes, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em 

substituição, a Função de Confiança - FC5, nos dias 22 e 23.10.2019, em razão de licença compensatória referente a 

feriado forense, e nos dias 24 e 25.10.2019, em razão de licença compensatória referente a banco de horas da servidora 

Adriana Vargas dos Santos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3999/2019-PGJ, DE 29.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Cristiano Lopes Baes, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Material e Patrimônio, nos dias 24 e 25.10.2019, em razão de licença compensatória referente a serviços prestados à 

Justiça Eleitoral da titular, Laura Regina Barbosa Victor Chaparim. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 4035/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Fabiano Alves Davy, ocupante do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, símbolo 

MPDS-104, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 5 (cinco) dias de licença-paternidade, em razão do 

nascimento de seu filho, a partir de 17.10.2019, nos termos dos artigos 130, inciso IV, e 148, ambos da Lei nº 1.102, de 

10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000; e 15 (quinze) dias, em 

prorrogação, nos termos da Resolução nº 21/2017-PGJ, de 28.8.2017. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 



 

 

 
PÁGINA 15 

 

DOMPMS • Ano X • Número 2.083 sexta-feira, 1º de novembro de 2019 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 4036/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Christiane Naomi Hiratsuka, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em substituição, a 

Função de Confiança – FC5, símbolo MPFC-305, nos dias 31.10 e 1º.11.2019, em razão de licença compensatória 

referente a banco de horas da servidora Elaine do Nascimento Malheiros Freitas. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

PORTARIA Nº 4043/2019-PGJ, DE 30.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Sydnei Ferreira Ribeiro Junior, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-

101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período de 20.10 a 18.11.2019, em prorrogação, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da 

Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, 

c/c a alínea “c” do inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda a alínea 

“g” do inciso I do artigo 31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

PORTARIA Nº 4053/2019-PGJ, DE 31.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Thiago de Souza da Silva, ocupante do cargo efetivo de Analista/Engenharia Civil, símbolo 

MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Núcleo de Corpo Técnico de Engenharia e Arquitetura, no período de 5 a 14.11.2019, em razão de férias do titular, Jean 

Claud Borges Maciel Pinheiro. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 4054/2019-PGJ, DE 31.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Paulo Augusto Arantes Vilela, ocupante do cargo em comissão de Assessor Técnico em 

Desenvolvimento, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela Divisão de Desenvolvimento, no período de 4 a 13.11.2019, em razão de férias do titular, 

Daniel Rodrigues Duarte. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  
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PORTARIA Nº 4055/2019-PGJ, DE 31.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Camila Morena Kudo da Silva, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, prestar 

serviços na 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Dourados, no período de 28.10 a 19.12.2019, em razão de férias, 

licença compensatória referente a doação de sangue e licença por motivo de doença em pessoa da família do servidor 

Andrelucio Vasconcelos Cavalcante. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 4056/2019-PGJ, DE 31.10.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Gabriel Damião Amaral Silveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 10 (dez) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período de 16 a 25.10.2019, em prorrogação, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei 

nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a 

alínea “c” do inciso II do artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda, alínea “g” do 

inciso I do artigo 31 e artigo 53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

CONSELHO SUPERIOR 

AVISO Nº 47/2019/SCSMP 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em cumprimento ao disposto no artigo 126 do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público, após a distribuição por sorteio, dá conhecimento aos interessados da 

existência da promoção de arquivamento dos autos abaixo relacionados, para que, no prazo de 10 (dez) dias, querendo, 

apresentem razões escritas, peças informativas ou documentos que serão a estes juntados:  

 

1 - RELATOR CONSELHEIRO SILVIO CESAR MALUF:  

1) Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000529-1 - 10ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: FUNSAUD - Fundação Serviços de Saúde 

de Dourados - Assunto: Averiguar possíveis irregularidades na prestação de serviços médicos de neurocirurgia nas 

dependências do Hospital da Vida, de Dourados/MS.  

 

2 - RELATOR CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

1) Inquérito Civil nº 06.2017.00000236-4 - 67ª Promotoria de Justiça da Pessoa com Deficiência da comarca de Campo 

Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Calcenter Calçados Centro Oeste Ltda. - Assunto: Apurar 

eventual ausência de acessibilidade e desrespeito à pessoa com deficiência na loja Studio Z, localizada na rua 14 de Julho, 

Centro, nesta Cidade. Advogado: Fernando Paulo Martins, OAB/SC nº 26.935.  

2) Inquérito Civil nº 06.2018.00000005-9 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Francilaine da Silva Benites - Assunto: Apurar eventual poluição 

ambiental, oriunda de irregularidade no armazenamento e potencial manejo de agrotóxicos, na propriedade rural 

denominada “Fazenda Palmeira”.  
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3) Inquérito Civil nº 06.2019.00000471-5 - 1ª Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Aquidauana - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Telefônica Brasil S.A - Assunto: Apurar eventuais irregularidade 

concernentes à má prestação de serviços pela operadora Telefônica Brasil S.A (VIVO) no município de Aquidauana/MS. 

Advogado: Alessandro Puget Oliva, OAB/MS nº 11.847. 

4) Inquérito Civil nº 06.2019.00000964-3 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Miranda - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual desvio de função 

de servidores públicos do município de Miranda.  

 

3 - RELATOR CONSELHEIRO BELMIRES SOLES RIBEIRO: 

1) Inquérito Civil nº 06.2018.00000146-9 (Sigiloso) - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Caarapó. (IC nº 03/2017, migrado para o SAJMP). Advogado: Wagner Camacho Cavalcante Júnior, OAB/MS nº 

18.052 (CAMACHO Advocacia). 

2) Inquérito Civil nº 06.2017.00000280-9 - 26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

- Requerente: Polícia Militar Ambiental - Requerida: Adonai Transportes Ltda.-ME - Assunto: Apurar possível dano 

ambiental, consistente no derramamento de 800 (oitocentos) litros de metanol e 200 (duzentos) litros de óleo diesel na 

BR 163, km 21, nesta Capital, pela empresa Adonai Transportes Ltda.  

3) Inquérito Civil nº 06.2017.00001674-7 (Sigiloso) - 30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Campo Grande. (IC nº 133/2014, migrado para o SAJMP) 

4) Inquérito Civil nº 06.2017.00001824-5 - 30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Ponta Porã - Assunto: Apurar a 

regularidade da cobrança da contribuição de iluminação pública no município de Ponta Porã/MS.   

 

4 - RELATOR CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO:  

1) Inquérito Civil nº 06.2017.00001244-0 - 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Miranda - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Bodoquena - Assunto: Apurar supostas 

irregularidades em processos licitatórios realizados pela Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS, através da Secretaria 

Municipal de Turismo, bem como no evento “Segundo Desafio de Mountain Bike”.  

2) Inquérito Civil nº 06.2019.00000628-0 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Aquidauana - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Luiz Carlos Ferreira Gomes - Assunto: Apurar a regularidade da 

supressão vegetal de 66,34ha, ocorrido na fazenda Campo Lourdes, de propriedade do Senhor Luiz Carlos Ferreira 

Gomes. Advogados: Antonio Carlos Nascimento, OAB/MS nº 12.566 e Antonio Carlos Nascimento Filho, OAB/MS 

nº 16.225. 

3) Inquérito Civil nº 06.2018.00002972-4 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Angélica - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: Márcio Robson Zeuli e Pedro das Dores Zeuli - Assunto: Apurar 

eventual irregularidade em pesca, sem licença, no Rio Ivinhema, município de Angélica/MS.  

4) Inquérito Civil nº 06.2017.00001697-0 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Três 

Lagoas - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Três Lagoas - Assunto: Apurar eventual 

ilegalidade e ato de improbidade pela informada contratação sem concurso da fisioterapeuta Ingrid Lino Batista, 

preterindo-se aprovados em concurso público manejado pela Prefeitura de Três Lagoas.  

 

5 - RELATOR CONSELHEIRO FRANCISCO NEVES JÚNIOR: 

1) Inquérito Civil nº 06.2018.00003548-1 - 1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da comarca de Aquidauana 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - 

CMDCA de Aquidauana - Assunto: Verificar a efetiva atuação do CMDCA, especificamente em relação às deliberações 

sobre diretrizes orientadoras de políticas públicas municipais direcionadas a crianças e adolescentes, através dos planos 

de ação anual, bem como a gestão e fiscalização do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. (IC nº 

13/2010, migrado para o SAJMP).  

2) Inquérito Civil nº 06.2018.00000008-1 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Nestor Cardoso - Assunto: Apurar eventual poluição ambiental, 

oriunda de irregularidade no armazenamento e potencial manejo de agrotóxicos, na propriedade rural denominada fazenda 

Nova Aurora, de propriedade de Nestor Cardoso.  

3) Inquérito Civil nº 06.2018.00000001-5 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: CAA DOS SANTOS-ME “ARREEIRA JS”, Carlos Alberto 

Acosta dos Santos - Assunto: Apurar dano ambiental em decorrência na extração de areia no Rio Cangury (Auto de 

Infração e Multa 16845 do IMASUL). Advogados: Adriano de Camargo, OAB/MS nº 11.885 e Edilvanio Pigozzo 

Nascimento, OAB/MS nº 16.012. 
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4) Inquérito Civil nº 06.2018.00003620-3 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova 

Alvorada do Sul - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Arlei Silva Barbosa - Assunto: Apurar eventual 

prática de enriquecimento ilícito por Arlei Silva Barbosa, prefeito municipal à época dos fatos, em afronta ao art. 9º, da 

Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) e ao artigo 37 da Constituição Federal.  

5) Inquérito Civil nº 06.2018.00003613-6 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova 

Alvorada do Sul - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventuais 

irregularidades atinentes a concessão de casas populares das famílias inscritas no Programa Habitacional do Município, 

ao arrepio do Decreto Lei nº 1.636/2007, fato que configura, em tese, improbidade administrativa. (IC nº 14/2013, migrado 

para o SAJMP). 

 

6 - RELATOR CONSELHEIRO EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA: 

1) Inquérito Civil nº 06.2018.00000471-1 - Promotoria de Justiça do Consumidor da comarca de Ribas do Rio Pardo - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: OI S/A, em recuperação judicial, sociedade anônima - Assunto: 

Apurar eventual ocorrência de prestação ineficiente dos serviços de internet banda larga para os consumidores do 

município de Ribas do Rio Pardo. Advogados: Thais Fátima dos Santos Camargo, OAB/MT nº 7.424-B e outros. 

2) Inquérito Civil nº 06.2019.00000233-9 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ivinhema - 

Requerente: Dejair Luiz Bonete Forte - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar possível ocorrência de voçoroca na 

propriedade localizada na Linha Guadalupe, coordenada 22°42.383’S 53° 48.057’W, no município de Novo Horizonte 

do Sul.  

3) Inquérito Civil nº 06.2018.00000391-2 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridas: Denize Portollan de Moura Martins, Délia Godoy 

Razuk, Lourdes Peres Benaduce, Marlene Elisabete Ribeiro Dias e Sandra Maria de Lima - Assunto: Apurar eventual 

pratica de ato de improbidade administrativa, consistente na ocultação de vagas puras da rede municipal de ensino, do 

Ministério Público e Poder Judiciário.  

4) Inquérito Civil nº 06.2017.00001696-9 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Três 

Lagoas - Requerente: Ari Ferreira de Castro Filho - Requerido: Município de Três Lagoas - Assunto: Apurar eventual 

ilegalidade e improbidade na manutenção sem concurso de ocupantes de cargos de assessor de saúde odontológico 

exercendo as funções de cirurgiões-dentistas na Prefeitura de Três Lagoas, preterindo-se candidatos aprovados que 

aguardam nomeação.  

 

7 - RELATORA CONSELHEIRA JACEGUARA DANTAS DA SILVA: 

1) Inquérito Civil nº 06.2018.00002407-3 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Itaquiraí 

- Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Vitória do Nascimento Bilk Gesser - Assunto: Apurar suposto ato 

de improbidade administrativa praticado por servidora pública municipal, uma vez que é, em tese, "funcionária fantasma" 

da Secretária de Administração de Itaquiraí.  

2) Inquérito Civil nº 06.2016.00001086-0 - 29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Ponta Porã - Assunto: Apurar 

eventual prática de ato de improbidade administrativa decorrente da falta de manutenção em ambulância de propriedade 

do município de Ponta Porã.  

 

8 - RELATOR CONSELHEIRO SILASNEITON GONÇALVES: 

1) Inquérito Civil nº 06.2019.00001094-0 - Promotoria de Justiça da Pessoa com Deficiência da comarca de Ribas do 

Rio Pardo - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Ribas do Rio Pardo/MS - Assunto: Apurar 

a necessidade de adoção de medidas para garantia da acessibilidade na Escola Aro-Íris, administrada pela Associação 

Pestalozzi, bem como o fornecimento de transporte a estudantes da instituição. (IC nº 19/2016, migrado para o SAJMP). 

Advogado: Jorge Nizete dos Santos, OAB/nº 13.804. 

2) Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001126-0 (Sigiloso) - 67ª Promotoria de Justiça dos Direitos 

Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Campo Grande.  

3) Inquérito Civil nº 06.2015.00000135-7 (Sigiloso) - 67ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão 

e dos Direitos Humanos da comarca de Campo Grande. 

4) Inquérito Civil nº 06.2017.00001261-8 - 11ª Promotoria de Justiça da Cidadania da comarca de Dourados - 

Requerente: Instituto do Meio Ambiente de Dourados - IMAM - Requerido: Residencial Dourados Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. - Assunto: Apurar a regularidade do parcelamento do solo realizado pela empresa investigada nos 

loteamentos Residencial Green Ville I e II, em Dourados/MS, possivelmente integrantes do bioma Mata Atlântica. 

Advogado: Francisco de Souza Rangel, OAB/RO nº 2.464 e OAB/DF nº 25.964/A. 

5) Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001052-8 - 16ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 
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comarca de Dourados - Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: Centro de Integração Empresa Escola - 

CIEE, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e a Secretária Municipal de Administração - 

Assunto: Apurar notícia indicativa da ocorrência de eventual irregularidade consistente na ausência de critérios objetivos 

para a contratação de estagiários em geral, pelo município de Dourados.  

6) Inquérito Civil nº 06.2018.00003294-0 (Sigiloso) - Promotoria de Justiça da Habitação e Urbanismo da comarca de 

Nioaque.  

7) Inquérito Civil nº 06.2016.00000602-3 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Aquidauana - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Prefeitura Municipal de Aquidauana - Assunto: 

Apurar denúncia de falta de transparência no critério de avaliação dos currículos e escolha dos candidatos, no processo 

seletivo para contratação de profissionais na área da educação.  

 

9 - RELATOR CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 

1) Procedimento Preparatório nº 06.2019.00001107-1 (Sigiloso) - 67ª Promotoria de Justiça dos Direitos 

Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Campo Grande.  

 

Campo Grande, 30 de outubro de 2019. 

 

ALEXANDRE LIMA RASLAN 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do MP35481 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÃO DE CONSTATAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE MATERIAL 

EXTRATO DE DOAÇÃO PROCESSO PGJ/10/0444/2019 – PARTES: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Bianka Karina 

Barros da Costa. 

Donatário: Estabelecimento Penal Masculino de Regime Fechado de Ivinhema – EPMRFI – “Delegado Houston 

Belizário”, representado pelo Diretor – Paulo Eduardo Simplício da Silva  

Amparo Legal: Resolução nº 18/2014-PGJ  

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social, que constam arrolados no Memorando de 

Baixa nº 52/2019 – Proc. PGJ/10/0444/2019  

Data: 06.08.2019. 

 

EXTRATO DE DOAÇÃO PROCESSO PGJ/10/0638/2019 – PARTES: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Bianka Karina 

Barros da Costa. 

Donatário: Estabelecimento Penal Masculino de Regime Fechado de Ivinhema – EPMRFI – “Delegado Houston 

Belizário”, representado pelo Diretor – Paulo Eduardo Simplício da Silva  

Amparo Legal: Resolução nº 18/2014-PGJ  

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social, que constam arrolados no Memorando de 

Baixa nº 53/2019 – Proc. PGJ/10/0638/2019  

Data: 06.08.2019. 
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EXTRATO DE DOAÇÃO PROCESSO PGJ/10/1737/2019 – PARTES: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Bianka Karina 

Barros da Costa. 

Donatário: Estabelecimento Penal Feminino “Luiz Pereira da Silva – EPFLPS”, representado pela Diretora – Solange 

Pereira da Silva 

Amparo Legal: Resolução nº 18/2014-PGJ  

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social, que constam arrolados no Memorando de 

Baixa nº 54/2019 – Proc. PGJ/10/1737/2019  

Data: 06.08.2019. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DOAÇÃO PROCESSO PGJ/10/3497/2019 – PARTES: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Bianka Karina 

Barros da Costa. 

Donatário: 15º Batalhão de Polícia Militar Ambiental, representada pelo Comandante – Jefferson Vila  Maior – Ten. 

Coronel - QOPM   

Amparo Legal: Resolução nº 18/2014-PGJ  

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social, que constam arrolados no Memorando de 

Baixa nº 61/2019 – Proc. PGJ/10/3497/2018  

Data: 16.09.2019. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DOAÇÃO PROCESSO PGJ/10/3497/2019 – PARTES: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Bianka Karina 

Barros da Costa. 

Donatário: Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul, representada pelo Presidente – Jorge Oliveira Martins   

Amparo Legal: Resolução nº 18/2014-PGJ  

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social, que constam arrolados no Memorando de 

Baixa nº 60/2019 – Proc. PGJ/10/3497/2018  

Data: 16.09.2019. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DOAÇÃO PROCESSO PGJ/10/3497/2019 – PARTES: 

Doador: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, representado por sua Secretária-Geral, Bianka Karina 

Barros da Costa. 

Donatário: Estabelecimento Penal Masculino de Regime Fechado de Ivinhema – EPMRFI – “Delegado Houston 

Belizário”, representado pelo Diretor – Paulo Eduardo Simplício da Silva  

Amparo Legal: Resolução nº 18/2014-PGJ  

Objeto: Doação de materiais inservíveis para fins e uso de interesse social, que constam arrolados no Memorando de 

Baixa nº 62/2019 – Proc. PGJ/10/3497/2018  

Data: 16.09.2019. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 30/PGJ/2019 

Processo: PGJ/10/4148/2018 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- ELLO CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES EIRELI, representada por Renan Bernardo Molina de Oliveira. 

Procedimento licitatório: Convite nº 2/CPL/PGJ/2018. 

Amparo legal: Artigo 65, inciso I, alínea “b” e §1º, da Lei nº 8.666/1993. 

Objeto: Acréscimo do valor de R$ 14.609,07 (quatorze mil, seiscentos e nove reais e sete centavos) e a supressão do 

valor de R$ 1.261,20 (um mil, duzentos e sessenta e um reais e vinte centavos) ao valor atual do Contrato n° 30/PGJ/2019 

Vigência: 28.10.2019 a 25.02.2020. 

Data de assinatura: 28 de outubro de 2019. 

 

 

 

EXTRATO DO CONVÊNIO MPMS E IFMS 

Processo nº PGJ/10/3772/2019 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL 

representado por seu Reitor, Luiz Simão Staszczak; 

Amparo Legal: Lei Federal n° 11.788/2008; Lei Complementar Estadual n° 72/1994; Resolução n° 015/2010-PGJ, de 27 

de julho de 2010; Resoluções do CNMP n° 42/2009; n° 52/2010; n° 62/2010; e Decreto Estadual n° 11.261/2003; 

Objeto: Regular as condições de realização de estágios obrigatórios e não obrigatórios para alunos de Curso de Graduação 

e de Pós-Graduação (lato sensu ou stricto sensu) oferecidos pela Instituição de Ensino nas dependências do MPMS. 

Vigência do Convênio: 02.10.2019 até 02.10.2021. 

Data da assinatura: 02 de outubro de 2019. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000231 DE 29.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/4234/2019 

Credor: SHIGEMOTO & CIA LTDA 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Objeto: Aquisição de materiais de construção civil, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 210,00 (duzentos e dez reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000231 de 29.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000230 DE 29.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/4233/2019 

Credor: ROSENDO CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Objeto: Aquisição de materiais de construção civil, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000230 de 29.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE005614 DE 29.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/4232/2019 

Credor: OXFORD PORCELANAS S/A 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Objeto: Aquisição de materiais de copa e cozinha (bandejas, chaleiras, copos de vidro e descartáveis, garrafas térmicas, 

xícaras, etc.), para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 2.982,00 (dois mil novecentos e oitenta e dois reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE005614 de 

29.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE005613 DE 29.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/4231/2019 

Credor: HARMONIA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Objeto: Aquisição de materiais de copa e cozinha (bandejas, chaleiras, copos de vidro e descartáveis, garrafas térmicas, 

xícaras, etc.), para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE005613 de 29.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE005612 DE 29.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/4230/2019 

Credor: DENIS GARCIA ALVES 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Objeto: Aquisição de materiais de limpeza (água sanitária, álcool, balde, detergente, esponja, sabão, etc.), para atender às 

necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 2.147,00 (dois mil cento e quarenta e sete reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE005612 de 

29.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE005611 DE 29.10.2019 DO PROCESSO PGJ/10/4229/2019 

Credor: J4 SERVIÇOS E NEGÓCIOS MÚLTIPLOS EIRELI 

Ordenadora de despesa: Nilza Gomes da Silva, Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa. 

Objeto: Aquisição de materiais de limpeza (água sanitária, álcool, balde, detergente, esponja, sabão, etc.), para atender às 

necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 617,45 (seiscentos e dezessete reais e quarenta e cinco centavos) nos termos da Nota de Empenho nº 

2019NE005611 de 29.10.2019. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 68/PGJ/2019. 

Processo PGJ/10/4239/2019 

Partes: 

1 – Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do Fundo Especial de Apoio e 

Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa, 

Nilza Gomes da Silva; 

2 – EASYCRED SERVIÇOS DE CRÉDITO E TURISMO EIRELI, representada por Diego Takaki Matsubara; 

Procedimento licitatório: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 179/2018 do PREGÃO ELETRÔNICO nº 175/2018 da 

Secretaria de Administração e Desburocratização - SAD. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de viagens, por meio de registro de preços. 

O valor para a prestação do serviço de agenciamento de viagem será igual a R$ 0,00 (zero reais). 

Valor total: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), nos termos da Nota de Empenho n° 2019NE000234, 30.10.2019. 

Vigência: 31.10.2019 a 31.01.2020. 

Data da assinatura: 31 de outubro de 2019. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL N. 005/2019/46PJ/CGR 

A 46ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo Grande/MS torna pública a instauração de Inquérito Civil 

que está à disposição para consulta de quem possa interessar no seguinte endereço eletrônico: www.mpms.mp.br. 

Inquérito Civil n. 06.2019.00001554-5 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Estado de Mato Grosso do Sul 

Assunto: Averiguar eventuais irregularidades no tocante ao número insuficiente de coordenadores nas escolas 

estaduais, com o intuito de reduzir gastos, gerando má qualidade para a educação dos alunos que frequentam a rede 

estadual de ensino. 

 

Campo Grande, 30 de outubro de 2019. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

DOURADOS 

EDITAL Nº 0014/2019/16PJ/DOS 

A 16ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dourados/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil nº 

06.2019.00001562-3, para o qual foi decretado sigilo.  

Inquérito Civil nº 06.2019.00001562-3 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: SIGILOSO 

Assunto: SIGILOSO 

 

Dourados, 31 de outubro de 2019 

 

RICARDO ROTUNNO 

Promotor de Justiça 

 
COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

MARACAJU 

EDITAL Nº. 0003/2019/01PJ/MCJ 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maracaju-MS torna pública a instauração do Inquérito Civil, que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua Appa, 141, Centro, em Maracaju-MS. 

Inquérito Civil n. 06.2019.00001574-5. 

Requerente:Ministério Público Estadual 

Requerido: Secretária Municipal de Saúde de Maracaju/MS 

Assunto: Apurar se houve o cumprimento ou descumprimento do artigo 2º, incisos VII e VIII, da Lei Municipal 

n. 1016/1993, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Saúde de Maracaju/MS.  

 

Maracaju-MS, 30 de outubro de 2019.  

 

SIMONE ALMADA GÓES 

Promotora de Justiça  

http://www.mpms.mp.br/
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

ANGÉLICA 

EDITAL Nº 022/2019/PJ/AIC 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Angélica/MS, torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Stefan 

Dudas, 565, Bairro Industrial, Angélica/MS, CEP 79.785.000, e  no sítio eletrônico do Ministério Público Estadual, 

endereço http://consultaprocedimento.mpms.br. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas nº 09.2019.00003734-0 

Noticiantes: Ministério Público Estadual de Mato Grosso do Sul. 

Interessados: Delegacia de Polícia Civil de Angélica/MS 

Assunto: Formalizar o exercício do controle externo da atividade policial consistente na realização de visita 

técnica na Delegacia de Polícia Civil de Angélica/MS, no mês de novembro de 2019, nos termos do art. 8º, I, da Resolução 

nº 2/2015-CPJ e do art. 4º, I, da Resolução CNMP nº 20/2007. 

 

Angélica/MS, 29 de outubro de 2019 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS 

Promotor de Justiça 

 

 

 

DEODÁPOLIS 

EDITAL Nº 0059/2019/PJ/DPS. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições Nº 09.2019.00003731-7. 

A Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS torna pública a instauração do Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Instituições nº 09.2019.00003731-7, que se encontra à disposição de quem possa interessar na Av. 

Francisco Alves da Silva, nº 103, Edifício do Fórum, sede da Promotoria de Justiça. 

Os autos encontram-se registrados no sistema informatizado SAJ/MP, os quais poderão ser integralmente 

acessados via internet, no endereço eletrônico:http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Noticiante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Interessado: Delegacia de Polícia Civil de Deodápolis/MS. 

Objeto: Formalizar o exercício do controle externo da atividade policial consistente na realização de visita 

técnica na Delegacia de Polícia Civil de Deodápolis/MS, no mês de novembro de 2019, nos termos do art. 8º, I, da 

Resolução nº 2/2015-CPJ e do art. 4º, I, da Resolução CNMP nº 20/2007. 

 

Deodápolis/MS, 31 de outubro de 2019. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS 

Promotor de Justiça. 

 

 

 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 9/2019/PJ/DPS 

INQUÉRITO CIVIL Nº 06.2018.00002753-7. 

NOTICIANTE: Ministério Público do Estado Mato Grosso do Sul. 

INTERESSADO: Município de  Deodápolis/MS. 

OBJETO: Apurar eventuais irregularidades apontadas na Manifestação nº 11.2018.00001895-9, no que tange a 

definição da escala de plantão de enfermeiros e técnicos de enfermagem do Hospital Municipal Cristo Rei, em 

Deodápolis/MS. 
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Termo de AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 9/2019/PJ/DPS 

 

Aos 30 dias do mês de outubro de 2019, com fulcro no art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil 

Pública) e na Resolução nº 179, de 26 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), foi firmado 

o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº 9/2019, denominado doravante 

Compromisso, entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (MPMS), representado 

pelo Promotor de Justiça que ao final subscreve, denominado doravante COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE 

DEODÁPOLIS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Av. Francisco Alves da Silva, nº 443, Centro, inscrita no 

CNPJ nº 03.903.176/0001-41, representado por seu Prefeito Municipal, Valdir Luiz Sartor, brasileiro, casado, inscrito no 

RG nº 001318154 e no CPF nº 312.958.780-20, residente na Rua Osmir Andrade, nº 80, em Deodápolis/MS, e pelo 

Procurador-Geral do Município de Deodápolis/MS, Edmur Aparecido Caccia Júnior, brasileiro, solteiro, inscrito na 

OAB/MS nº 17.560, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, atuando ainda como INTERVENIENTE o Secretário 

Municipal de Saúde, Jean Carlos Silva Gomes, brasileiro, inscrito no CPF nº 032.167.261-50 e no RG nº 001675415, com 

endereço profissional na Secretaria Municipal de Saúde de Deodápolis/MS. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

 

O presente Compromisso tem por objeto a instalação, gestão e manutenção de sistema de controle da frequência 

e assiduidade de trabalho dos servidores públicos do Município de Deodápolis/MS através da utilização de coletores 

eletrônicos, biométricos e outros (pontos eletrônicos), como forma de garantir os princípios constitucionais da moralidade, 

da publicidade, transparência e da eficiência na prestação dos serviços públicos municipais, nos termos do art. 37 da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como a regulamentação e definição da escala de serviço 

dos servidores públicos lotados no Hospital Municipal Cristo Rei. 

Parágrafo primeiro – O inteiro teor do Inquérito Civil nº 06.2018.00002753-7, das licitações e contratos 

administrativos promovidos e firmados pelo Município de Deodápolis/MS para aquisição, instalação e manutenção dos 

equipamentos e sistemas de coletores eletrônicos, biométricos e outros (pontos eletrônicos), objeto da presente cláusula, 

fazem parte integrante do presente Compromisso. 

Parágrafo segundo – O COMPROMISSÁRIO assume neste ato a obrigação de manter em perfeito 

funcionamento os equipamentos e sistemas coletores eletrônicos, biométricos e outros (pontos eletrônicos), bem como de 

sempre garantir sua manutenção e aprimoramento, em observância aos princípios da continuidade do serviço público e 

da eficiência administrativa. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER. 

 

O COMPROMISSÁRIO, por meio deste Compromisso e nos termos do art. 3º, caput, da Resolução CNMP nº 

179/2017, assume as seguintes obrigações de fazer certas, líquidas e exigíveis: 

I – implantar, até o dia 31 de dezembro de 2019, controle digital de frequência (ponto eletrônico), perfazendo o 

total de 10 aparelhos coletores biométricos, nas seguintes unidades de saúde do Município de Deodápolis/MS: a) 

Secretaria Municipal de Saúde (Administração); b) Unidade de Estratégia de Saúde da Família Centro, incluindo o Núcleo 

de Apoio à Saúde da Família); c) Unidade de Estratégia de Saúde da Família Santa Maria; d) Unidade de Estratégia de 

Saúde da Família Santo Antônio; e) Unidade Básica de Saúde do Distrito de Presidente Castelo; f) Unidade Básica de 

Saúde do Distrito de Porto Vilma; g) Unidade Básica de Saúde do Distrito de Vila União; h) Unidade de Estratégia de 

Saúde da Família do Distrito de Lagoa Bonita; i) Farmácia Básica e Unidade de Regulação Municipal; j) Hospital 

Municipal Cristo Rei; 

II - implantar, até o dia 31 de março de 2020, controle digital da frequência (ponto eletrônico) dos servidores 

públicos municipais, perfazendo o total de 16 aparelhos coletores biométricos, nas seguintes unidades administrativas do 

Município de Deodápolis/MS: a) Paço Municipal, equipamento que servirá à Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, à Agência Fazendária Municipal, à Defesa Civil, à Agência Municipal de Produção Sustentável, e a todos os 

demais órgãos e unidades administrativos localizados no Paço Municipal e subordinados ao Gabinete da Prefeitura 

Municipal já criados ou que venham a ser criados; b) pátio do Paço Municipal, equipamento que servirá à Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Obras; c) Viveiro Municipal, equipamento que servirá tanto aos servidores do Viveiro 

Municipal, quanto aos servidores que integram a Agência Municipal de Meio Ambiente; d) Agência Municipal de 

Habitação e Agência Municipal de Trânsito do Município de Deodápolis/MS, equipamento que servirá aos servidores de 

ambas as Agências; e) Centro de Convivência do Idoso; f) Centro de Referência Especializado em Assistência Social – 

CREAS do Município de Deodápolis/MS; g) Centro de Referência em Assistência Social - CRAS do Município de 

Deodápolis/MS; h) Secretaria Municipal de Assistência Social; i) Secretaria Municipal de Educação e Secretaria 
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Municipal de Esportes, Cultura e Turismo, que serão servidas pelo mesmo aparelho eletrônico, no mesmo prédio; j) 

Escola Municipal Elizabete Lucena Campos Polo; k) Creche Municipal da sede do Município de Deodápolis/MS; l) 

Creche Municipal do Distrito de Lagoa Bonita; m) Escola Municipal do Distrito de Lagoa Bonita; n) Creche Municipal 

do Distrito de Porto Vilma; o) Escola Municipal do Distrito de Vila União; e p) Terminal Rodoviário do Município de 

Deodápolis/MS; 

III – A Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS ou órgão equivalente, será o 

setor responsável pelo funcionamento, gestão, fiscalização e prestação de contas do sistema de controle da frequência e 

assiduidade de trabalho dos servidores públicos do Município de Deodápolis/MS através de coletores eletrônicos, 

biométricos e outros (pontos eletrônicos); 

IV –O COMPROSSÁRIO, até o dia 31 de dezembro de 2020, instalará, para cada equipamento coletor 

eletrônico, biométrico e outros (pontos eletrônicos), em cada unidade administrativa em que se encontrem, sistema de 

câmera de vídeo para o monitoramento e guarda dos referidos equipamentos, a fim de evitar atos de vandalismo e 

subtração, dentre outros prejuízos; 

V – O COMPROMISSÁRIO, no prazo de 30 dias, a contar da data da assinatura do presente Compromisso, 

apresentará a esta Promotoria de Justiça ato administrativo normativo regulamentador da escala de serviço de todos os 

servidores lotados no Hospital Municipal Cristo Rei, exceto os servidores da área administrativa, o qual deverá ser 

publicado no Diário Oficial Municipal e fará parte integrante do presente Compromisso. 

Parágrafo primeiro - A Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS ou órgão 

equivalente, até 30 de abril de 2020, publicará no Diário Oficial Municipal ato normativo administrativo (portaria ou 

instrução normativa) que regulamentará o funcionamento, gestão, fiscalização e prestação de contas do sistema de 

controle da frequência e assiduidade de trabalho dos servidores públicos do Município de Deodápolis/MS, através de 

coletores eletrônicos, biométricos e outros (pontos eletrônicos), englobando matérias como reposição, abono de falta, 

afastamentos, atrasos, justificações, sanções, licenças médicas, atestados médicos, disciplina dos atestados médicos, 

banco de horas, dentre outros; 

Parágrafo segundo – As escalas de serviço do Hospital Municipal Cristo Rei, bem como de todas as demais 

unidades de saúde do Município de Deodápolis/MS serão publicadas no Diário Oficial Municipal a cada mês, devendo 

serem encaminhadas mensalmente ao Ministério Público para ciência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL Nº 06.2018.00002753-7. 

 

O COMPROMITENTE, uma vez que seja assinado o presente Compromisso, promoverá, no prazo de 40 dias, 

o arquivamento do Inquérito Civil nº 06.2018.00002753-7, nos termos do art. 38 da Resolução nº 15/2007-PGJ. 

Parágrafo único – O COMPROMITENTE, com o arquivamento objeto da presente cláusula, instaurará 

Procedimento Administrativo cujo objeto será o acompanhamento do cumprimento do presente Compromisso.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO DESCUMPRIMENTO DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA. 

 

Consoante o art. 11 da Resolução nº 179/2017 do CNMP, uma vez que seja descumprido o presente 

Compromisso, integral ou parcialmente, o COMPROMITENTE promoverá, no prazo máximo de 60 dias, ou assim que 

possível, nos casos de urgência, a execução judicial do respectivo título executivo extrajudicial com relação às cláusulas 

em que se constatar a mora ou inadimplência. 

Parágrafo primeiro – O prazo de que trata esta cláusula poderá ser excedido se o COMPROMISSÁRIO, instado 

pelo COMPROMITENTE, justificar satisfatoriamente o descumprimento ou reafirmar sua disposição para o 

cumprimento deste Compromisso, casos em que ficará a critério do COMPROMITENTE decidir pelo imediato 

ajuizamento da execução, por sua repactuação ou pelo acompanhamento das providências adotadas pelo 

COMPROMISSÁRIO até o efetivo cumprimento do Compromisso, sem prejuízo da possibilidade de execução da multa, 

quando cabível e necessário. 

Parágrafo segundo – O presente Compromisso não inibe ou impede que o COMPROMITENTE exerça suas 

funções ou prerrogativas constitucionais ou infraconstitucionais na defesa do patrimônio público e social ou de qualquer 

outro direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, relacionados direta ou indiretamente com o objeto deste 

Compromisso e, igualmente, não afasta, necessariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo 

mesmo fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os 

estabelecidos expressamente neste Compromisso (art. 1º, § 3º, da Resolução nº 179/2017 do CNMP). 

Parágrafo terceiro – O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste instrumento, implicará, 

independentemente de notificação, ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00, a ser recolhida em favor do Fundo 
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Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ nº 12.270.817/0001-69, com Conta Corrente nº 10547-3, na Agência nº 2024-9, 

do Banco do Brasil em Deodápolis/MS, ou, na falta deste, em favor de entidade indicada pela Promotoria de Justiça de 

Deodápolis/MS que possua, entre os seus objetivos estatuários, a promoção da saúde e o meio ambiente do Município de 

Deodápolis/MS. 

Parágrafo quarto – A execução do presente título se dará com o descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas, tratando-se de multa sancionatória, e não afasta a execução específica das referidas obrigações, na forma 

prevista na legislação aplicável, incidindo-se, ainda, por dia de atraso, neste caso, multa cominatória diária de R$ 100,00, 

a contar do primeiro dia após o término do prazo e até o cumprimento da obrigação assumida (art. 4º da Resolução CNMP 

nº 179/2017). 

Parágrafo quinto – O não pagamento da multa sancionatória prevista na cláusula anterior, na data fixada, implica 

em sua execução pelo COMPROMITENTE, incidindo-se a partir daquela data o índice de correção monetária IGPM, e 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS NORMAS QUE REGEM O COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA. 

 

A revogação, total ou parcial, de quaisquer das normas legais referidas neste Compromisso, sem prejuízo de 

outras, não alterará as obrigações ora assumidas. 

Parágrafo único – A assinatura deste Compromisso não afasta a competência dos órgãos de controle e 

fiscalização do patrimônio público e social, nem exime do cumprimento das normas legais pertinentes.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 

 

O COMPROMITENTE poderá fiscalizar a execução do presente acordo sempre que entender necessário, 

tomando as providências legais cabíveis, inclusive determinando vistorias nas repartições, órgãos e entidades públicas 

citadas na cláusula segunda deste Compromisso, e requisitando providências pertinentes ao cumprimento das obrigações 

ora assumidas que deverão ser atendidas pelo COMPROMISSÁRIO no prazo fixado na notificação ou requisição. 

Parágrafo primeiro – A comprovação da execução de todas as obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO 

no presente Compromisso será fiscalizada por esta Promotoria de Justiça diretamente ou por meio de requisição a outro 

órgão, sendo que, caso sejam constatadas inverdades, simulação, falsa perícia ou fraude no conteúdo das informações, 

estudos, planos, cronogramas, laudos, relatórios e demais documentos técnicos exigidos, total ou parcialmente, além da 

incidência da multa sancionatória prevista neste Compromisso, haverá também a responsabilização criminal e 

administrativa cabíveis, além da representação ao órgão de classe respectivo. 

Parágrafo segundo – Poderá ser exigido do COMPROMISSÁRIO, sempre que necessário, a prestação de contas 

de quaisquer das obrigações assumidas no presente Compromisso, a qual será efetuada mediante relatório escrito (e 

fotográfico, se pertinente), assinado pelo COMPROMISSÁRIO. 

Parágrafo terceiro – O COMPROMISSÁRIO obriga-se a atender, no prazo estabelecido, todas as requisições e 

solicitações da Promotoria de Justiça de Deodápolis/MS com relação a comprovação do presente Compromisso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 

 

Este Compromisso, a partir da sua assinatura, produzirá efeitos e terá eficácia de título executivo extrajudicial, 

na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, do art. 784, XII, do Código de Processo Civil, e do art. 1º, caput, da Resolução 

CNMP nº 179/2017. 

 

Este Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta vai impresso em duas vias de igual teor e forma, 

assinadas pelo COMPROMITENTE, pelo COMPROMISSÁRIO e pelo INTERVENIENTE. 

 

Uma das vias é recebida pelo COMPROMISSÁRIO neste ato, enquanto que a outra instruirá a instauração de 

Procedimento Administrativo (PA) para o acompanhamento de seu efetivo cumprimento, nos termos do art. 8º, I, da 

Resolução CNMP nº 174/2017, e do art. 3º, V, da Resolução nº 005/2012-PGJ. 

 

O COMPROMITENTE e o COMPROMISSÁRIO publicarão a íntegra do presente Compromisso nos seus 

respectivos Diários Oficiais e endereços eletrônicos institucionais. 

 

Deodápolis/MS, 30 de outubro de 2019. 
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VALDIR LUIZ SARTOR, 

Prefeito Municipal do Município de Deodápolis/MS. 

 

EDMUR APARECIDO CACCIA JÚNIOR,  

Procurador-Geral do Município de Deodápolis/MS. 

 

JEAN CARLOS SILVA GOMES, 

Secretário Municipal de Saúde de Deodápolis/MS. 

 

ANTHONY ÁLLISON BRANDÃO SANTOS, 

Promotor de Justiça. 

 

 

NIOAQUE 

EDITAL Nº  06.2019.00001509-0 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Nioaque/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

relacionado, que se encontra à disposição na Rua Coronel Juvêncio, nº 262, Centro, cidade e Comarca de Nioaque. 

Inquérito Civil N° 06.2019.00001509-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido:  Severino Doreto 

Assunto: Apurar o corte e armazenamento ilegal de madeiras do tipo angico e aroeira, totalizando em 338 lascas 

e 18 firmes, na propriedade rural Fazenda Vista Alegre, de propriedade de Severino Doreto. 

 

Nioaque, 31 de outubro de 2019. 

 

MARIANA SLEIMAN 

Promotora de Justiça 
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